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resumo O presente artigo aborda as origens do 
pensamento místico dentro do judaísmo, analisando a 
conjuntura histórica marcada pelo exílio e por perseguições 
que acabou por fomentar, entre o povo de Israel, profundas 
esperanças de um outro mundo – de redenção, igualdade e 
justiça. Focaliza-se a corrente de pensamento místico que 
se formou na Espanha, na esteira das Cruzadas no final do 
século XIII: a Kabbalah, cujo alicerce é a liberdade da 
imaginação para criar novas realidades textuais invisíveis e 
novos mundos rituais que valorizariam a passagem do exílio 
para a redenção. Destaca-se o conceito de Shekhinah, “o 
mundo da palavra”, a lei oral, identificada com a presença 
feminina de Deus, símbolo transformador dos tormentos do 
exílio em uma realidade de plena libertação.

palavras-chave filosofia judaica; misticismo judaico; 
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abstract This article discusses the origins of mystical 
thought within Judaism, analyzing the historical juncture 
marked by exile and persecution which turned out to foster, 
among the people of Israel, deep hopes of another world – 
a world of redemption, equality and justice. It is focused on 
the mystical school of thought which flourished in Spain, 
after the Crusades at the end of the 13th century: the 
Kabbalah, whose foundation lies on the freedom of 
imagination to create new invisible textual realities and new 
rituals that would value the passage from exile to 
redemption. The article highlights the concept of Shekhinah, 
“the world of the speech”, the oral law, identified with the 
feminine presence of God, a symbol of the transformation of 
exile torments into a reality of full liberation.
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Em um ensaio intitulado “As Origens de Israel”, escrito em 1953, Sir Isaiah 

Berlin (1909-1997), renomado filósofo judeu britânico e um dos palestrantes mais ar-

gutos de sua geração, perguntou teoricamente: “Qual é o problema do povo judeu?”. 

Sua resposta foi: “Os judeus gozaram de um excesso de história e de uma falta de geo-

grafia” (BERLIN, 2001, p.143).

No decorrer de 3500 anos de história judaica, uma história dispersada através de uma 

geografia universal muito ampla, já que a maioria dos judeus viveu no exílio durante a 

maior parte de sua história, o povo judeu formou uma comunidade de memória, uma 

memória que transcendeu as fronteiras geográficas e concentrou-se na manutenção de 

uma identidade judaica distinta em torno dos ciclos eternos sagrados do tempo santo. 

Essa identidade judaica pode melhor ser caracterizada pela herança textual sagrada, uma 

herança lida continuamente e em voz alta a cada sétimo dia, no Shabat, em ciclos eter-

nos sagrados de tempo santo, onde quer que vivessem. Esses ciclos eternos sagrados da 

leitura pública da lei divina sagrada foram instituídos com a finalidade de consolidar 

essa memória comunitária em dias santos de descanso permanentes e recorrentes; ex-
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pressavam um calendário sagrado de liberdade se-

gundo os ciclos bíblicos dos Shabatot e os sete fes-

tivais ou dias santos fixados pelo Eterno (Levítico 

23). Os membros da comunidade judaica consagra-

ram esses ciclos pré-fixados de tempo santo ao le-

rem, juntos, porções do Pentateuco e os capítulos 

dos livros proféticos, aqueles reunidos na Bíblia 

Hebraica nos 70 dias de liberdade a cada ano. Essa 

leitura pública, que acumulou várias direções adi-

cionais de interpretação e exegese, mito, oração e 

poesia, ocorria porque o trabalho era completamen-

te proibido, e a leitura pública era obrigatória nos 

52 Shabatot e nos 18 dias das festas que compu-

nham essa liberdade. Os judeus liam juntos os an-

tigos textos sagrados e lhes acrescentavam oração e 

poesia, bem como a livre interpretação humana; 

envolviam-se na construção de pontes para preen-

cher a lacuna entre o passado ideal da aliança bí-

blica na Terra Santa e o futuro messiânico, do qual 

se esperava que devolvesse os membros da comu-

nidade da memória à sua antiga terra, conforme 

prometido na antiguidade por uma aliança divina.

A tradição mística judaica que acrescentou no-

vos significados aos textos sagrados e abriu novos 

horizontes havia se desenvolvido entre esses dois 

polos, o passado e o futuro, em duas etapas – (a) 

a comemoração do ciclo de liberdade e letramento 

da aliança sétupla eterna, associada com o tempo 

santo e a adoração no Templo, no céu e na terra; 

(b) o culto de esperança transcendental, além das 

restrições de tempo e lugar, por uma redenção que 

era percebida como o retorno dos exilados à sua 

terra, através da criação de um mundo imaginário 

alternativo em textos sagrados “novos-velhos”, no 

céu e na terra. A primeira etapa, que se formou 

nos dois milênios antes e depois da Era Comum, 

foi chamada o Misticismo da Carruagem, ou Heikha-

lot e Merkabah (SCHOLEM, 1941, pp.40-79; ELIOR, 

2004), e enfocava os sete santuários celestiais onde 

ciclos de liberdade, multiplicados por sete, eram 

mantidos em uma ordem litúrgica eterna celebra-

da pelos santos anjos (ELIOR, 2006). A segunda 

etapa, que se formou na Espanha na esteira das 

Cruzadas no final do século XIII, é chamada a 

Kabbalah, e enfocou a liberdade da imaginação 

para criar novas realidades textuais invisíveis e no-

vos mundos rituais que valorizariam a passagem 

do exílio para a redenção.1

A primeira etapa da tradição mística, Heikhalot 

e Merkabah, tratava da glória do passado bíblico 

em torno de um Templo ideal (Heikhal) onde as 

tábuas da aliança eram preservada no Santo dos 

Santos, sob a Carruagem Divina dos Querubins 

(Merkabah), juntamente com os “espíritos do co-

nhecimento, da verdade e da justiça” e os ciclos de 

liberdade divina (moadei dror), que eram preserva-

dos pelo ritual perpétuo e pela liturgia. A segunda 

etapa, Kabbalah, enfocou as relações dialéticas en-

tre o mundo invisível oculto de “trinta e dois ca-

minhos da sabedoria” – inclusive vinte e duas car-

tas de fundação da língua santa (otyot yesod) e dez 

números infinitos de poderes criativos (sefirot), for-

mados por revelação divina e desenvolvidos infini-

tamente pela liberdade humana de interpretação e 

imaginação criativa – e o futuro messiânico, asso-

ciado com esperanças de libertação do exílio atra-

vés de uma criatividade textual contínua que diz 

respeito às infinitas camadas ocultas de significado 

dentro dos textos sagrados que fazem a ligação en-

tre o céu e a terra. A fim de compreender os ante-

cedentes do desenvolvimento dessas duas fases do 

Misticismo Judaico, bem como a sua finalidade, é 

necessária uma curta revisão da vida ideal da co-

munidade judaica, aquela que cultivou a liberdade, 

o letramento, o estudo e a imaginação criativa.

Até o ultimo terço do século XIX, em qualquer 

congregação judaica no Oriente Médio, Europa, 

Bálcãs, Rússia e África Oriental ou África do Nor-
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te, todos os membros da comunidade viviam de 

acordo com um calendário sagrado judaico tradi-

cional que comemorava o Shabat semanal e os se-

te momentos anuais nomeados pelo Eterno. Os 

membros da congregação ensinavam e legavam a 

seus filhos que eles também pertenciam à “casa de 

Jacó e aos filhos de Israel”; que a história antiga 

de libertação da escravidão e de troca da maldade 

humana pela justiça divina é contada na sagrada 

Torá (Antigo Testamento), dentro dos textos sagra-

dos de origem divina escritos na língua sagrada, o 

hebraico, que deveria ser o foco central de sua vida 

cotidiana, durante toda a sua vida; que são respon-

sáveis pela continuidade do povo judeu desde o 

passado antigo, quando uma aliança eterna de li-

berdade foi estabelecida entre Deus e seu povo, até 

o futuro imprevisível, quando a aliança será reto-

mada no momento da libertação do exílio. A res-

ponsabilidade, ahrayut, em hebraico, é derivada da 

palavra “outras pessoas”, aher: a condição prévia 

da responsabilidade individual pela continuidade 

comunitária era viver segundo a lei divina que for-

mava a aliança e a tradição religiosa que era fun-

dada na liberdade (acalentada pelos escravos liber-

tos em dias e anos séptuplos e sagrados de liberda-

de, Shabat, Ano Sabático, Jubileus), conhecimento 

(da lei divina eterna através de ciclos permanentes 

de literacia pública e estudos contínuos), verdade 

(conforme escrita na sagrada escritura e interpre-

tada por autoridades doutas), e justiça (conforme 

ordenada na Bíblia Hebraica e interpretada pela 

Halakhah). O povo judeu, em todos os lugares, 

afirmou que pertence a uma nação antiga que sem-

pre consagrou a liberdade e o conhecimento de-

fendidos pela lei divina, a qual era dirigida para a 

justiça social e a igualdade, desde aquela época na 

Antiguidade em que foi libertado por Deus da 

crueldade da servidão humana e da escravidão ar-

bitrária no Egito.

Os homens instruídos da comunidade judaica 

aderiam aos conceitos de igualdade, liberdade, co-

nhecimento, verdade e justiça que diziam respeito 

igualmente a todos os indivíduos do sexo mascu-

lino e eram interdependentes uns dos outros, se-

gundo a lei divina dentro de uma sociedade que 

nunca estabeleceu estratos sociais ou direitos natos. 

Contudo, havia uma exceção. Uma entre as doze 

tradicionais tribos da nação, a tribo de Levi, a tri-

bo Sacerdotal e Levítica, foi divinamente escolhi-

da, segundo o Pentateuco, como responsável pelo 

ensino dessas leis a todas as outras tribos (Lev. 

10:11; Deut. 33:10). A tribo de Levi, dividida em 

Sacerdotes (Cohanim) e Levitas, foi exclusivamen-

te nomeada para realizar o culto, o ritual e a litur-

gia divinos, preservando os eternos ciclos sagrados 

de liberdade no Templo de Jerusalém e, assim, re-

cebera deveres especiais e direitos especiais deriva-

dos das obrigações que serão mencionadas a seguir. 

A tradição mística judaica na antiguidade come-

çara nos círculos sacerdotais-levíticos, como será 

explicado a seguir. O bem-estar bíblico da comu-

nidade judaica e os princípios de justiça social eram 

fundados em uma retórica de deveres impostos 

igualmente a todos os membros da comunidade 

com respeito ao ciclo séptuplo de repouso acima 

mencionado, à lei eterna sagrada e à literacia pú-

blica obrigatória, que, por sua vez, eram igualmen-

te baseados na revelação divina e na aliança eterna 

outorgada após a libertação da escravidão.

Na esteira da conquista da Terra de Israel (175 

AEC) pelo reino greco-selêucida (Antíoco-Epifanes, 

da casa de Seleuco), e a conquista romana que se 

seguiu (63 AEC) com a destruição do Templo de 

Jerusalém (70 EC), ocorreram profundas mudan-

ças sociais, e um grande número de pessoas da na-

ção foi banido e exilado. A hierocracia dinástica 

bíblica dos levitas e cohanitas (Hacohanim bnei 

Zadok veanshei beritam) passou dos sacerdotes za-
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doquitas bíblicos a sacerdotes helenizados (175 AEC 

– 159 AEC), deles para os sacerdotes hasmoneus, 

também conhecidos como macabeus (152 AEC – 

33 AEC), e deles para os fariseus, sábios ou rabi-

nos, depois da conquista romana da Terra de Israel 

(63 AEC) e da destruição do Segundo Templo (70 

EC). Diferentemente dos sacerdotes consagrados 

da tribo de Levi, que estavam presos a essa unida-

de de tempo sagrado (ciclo séptuplo de liberdade), 

lugar sagrado (o Templo de Jerusalém no Monte 

Sião, onde outrora esteve a Carruagem Divina dos 

Querubins) e ritual (ciclo de sacrifício-liturgia-ri-

tual, segundo o ciclo de liberdade séptuplo e con-

duzido no Templo de Jerusalém), tudo centrado 

no Templo e no culto no Templo em Jerusalém, de 

acordo com a lei escrita sagrada, os fariseus (pru-

shim, mefarshim, intérpretes), os sábios ou rabinos 

que os substituíram formularam um novo princí-

pio de liberdade, a liberdade humana de interpre-

tação em torno da “lei oral”. Esse novo conceito 

era associado com o “selamento da profecia divi-

na” (Urbach, 1946; 1979a; 1979b) e com a ca-

nonização da Bíblia. Os sábios ou rabinos agora 

podiam oficiar em todos os lugares, em todos os 

momentos, com base na realização pessoal advin-

da do estudo da lei, ou devido à meritocracia do 

conhecimento e da autoridade humana baseada na 

responsabilidade comunitária. Em todos os luga-

res e em todos os séculos, os homens mais velhos 

da comunidade nomeavam professores para a edu-

cação gratuita de todas as crianças do sexo mascu-

lino, uma dívida comunitária que permitia que 

todos fossem ensinados a ler em hebraico e tives-

sem um bom conhecimento da lei judaica. Além 

disso, nomearam autoridades rabínicas dentro de 

cada comunidade, que representavam a tradição 

intelectual-jurídica, o valor central do estudo e a 

ordem social ideal. Os membros masculinos da 

comunidade ensinavam seus filhos homens a orar 

a Deus, obedecer os Dez Mandamentos do Eterno 

e sua expansão bíblica, desenvolver a obrigação de 

estudar a vida inteira sempre que possível, amar a 

lei escrita e buscar o estudo interpretativo contí-

nuo e permanente da lei oral jurídica. Os pais e 

professores instruíam as crianças a estabelecerem 

grandes famílias na segunda década de suas vidas, 

depois dos 13-14 anos de idade, que cultivariam 

com carinho toda vida humana. Instruíam-nas a 

participar nas responsabilidades comunais perti-

nentes à justiça social, à lei e à literacia, à caridade 

e à comemoração ritual dentro da vida comunitá-

ria dirigida para a continuidade, progênie, prospe-

ridade e posteridade, com base na liberdade e na 

literacia. Concentravam seus esforços dentro de 

um sistema escolar tradicional compulsório, no 

qual a educação pública era gratuita para todos e 

obrigatória para todas as crianças judias do sexo 

masculino, sem exceções.2 Todos eram incluídos, 

não importando qual a sua origem social, seus re-

cursos econômicos ou sua inclinação pessoal; era 

exigido de todos, nas idades entre 3 e 13 anos, que 

aprendessem a ler nas línguas hebraica e aramaica, 

como uma obrigação religiosa, sob a responsabili-

dade da congregação judaica, conforme as percep-

ções de liberdade de pensamento, vida comunitária 

sob a lei religiosa e continuidade da vida no exílio. 

Todos esses ideais dependiam da literacia de todos 

aqueles membros que formavam a identidade co-

munitária, que reverenciavam a liberdade de pen-

samento, o estudo, a indagação e a criatividade, ao 

mesmo tempo em que exigiam a unidade da ação 

tradicional em questões existenciais.3

A vida comunitária girava em torno da sinago-

ga, onde, continuamente, eram feitas orações e es-

tudos públicos em ciclos fixos e onde, incessante-

mente, se transmitiam as principais pedras de to-

que da identidade judaica e da memória nacional, 

a fim de se obter e preservar a continuidade e pros-
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peridade. Nunca houve um foco espiritual central 

para a comunidade judaica ou uma organização 

religiosa central, como havia na Igreja Cristã. Tam-

bém não havia uma figura central ou líder, como 

um papa, um bispo, ou sequer uma entidade cen-

tral investigativa, como a Inquisição Espanhola. 

Toda comunidade judaica, grande ou pequena, no 

mundo inteiro, formava a sua própria liderança 

religiosa, escolhida pelos homens entre o público 

educado, bem como sua liderança laica, que era 

escolhida entre os prósperos em questões cotidia-

nas e que, conjuntamente, eram encarregadas de 

todos os aspectos jurídicos, culturais e sócio-reli-

giosos que regulavam as questões existenciais.

Leitura e escrita, literacia e indagação, ou livre 

criação por meio de palavras e números em todas 

as formas literárias, eram livres de restrições ou li-

mites para todos os homens da comunidade judai-

ca e eram altamente valorizadas e incentivadas. As 

lideranças religiosas e leigas eram baseadas somen-

te em meritocracia, na sua ordem jurídica ideal, e 

eram nomeadas pelos votantes do sexo masculino 

pertencentes à comunidade, por um período pré-

determinado. A vida interna da comunidade judai-

ca era sempre regulada de acordo com a lei judaica 

conhecida como Halakhah (derivada da palavra 

caminhar, halikhah, indicando a adaptação da lei 

a mudanças de situação e a negociações entre os 

princípios permanentes e a mudança na interpre-

tação humana), enquanto que as relações com os 

não-judeus eram reguladas pelos sistemas jurídicos 

nacionais vigentes no lugar onde viviam, bem co-

mo pela lei judaica. A vida privada ou a vida fa-

miliar eram, naturalmente, muito mais diversifi-

cadas e muito menos supervisionadas, pois esses 

aspectos encontravam-se nas mãos de mulheres ju-

dias. Essas mulheres, que não faziam parte da edu-

cação pública compulsória da comunidade judaica, 

eram dadas em casamento em idade precoce, na 

sua segunda década de vida, por seus pais através 

de um sistema que usava os serviços de casamen-

teiros. O sistema expressava os ideais de uma co-

munidade que não permitia que houvesse celiba-

tários ou solteironas e que fomentava o casamento 

para todos os membros como um ideal religioso 

e social orientado para a procriação e a continui-

dade, fixada pelos ciclos de pureza e impureza, re-

gulando a forma de as pessoas estarem juntas e se-

paradas, ciclos estes contados por sete dias de pu-

reza antes da união sexual. Quanto mais douto o 

estudante, mais desejado era como noivo, e a nova 

mais desejada seria a filha do rabino mais douto. 

Os filhos ideais, na comunidade tradicional, eram 

os meninos que demonstrassem uma inclinação 

visível para se tornarem estudiosos, e as meninas 

ideais eram aquelas que viessem a apoiar a vida dos 

seus maridos, os estudiosos, e tomariam a respon-

sabilidade por todas as questões importantes da 

vida familiar. Os cônjuges eram cuidadosamente 

selecionados de acordo com as realizações intelec-

tuais dos indivíduos e das famílias, limitações de 

saúde e ambições sociais, sendo escolhidos com o 

intuito de avançar as posições de ambas as famí-

lias, além de serem dirigidos para a progênie, o es-

tudo e a continuidade. Segundo a lei judaica, qual-

quer casamento que não fosse satisfatório para uma 

ou ambas as partes podia ser encerrado mediante 

o divórcio por vários motivos. Ambas as partes 

podiam, então, casar de novo e fazer nova tentati-

va de estabelecer uma família.4

Esses eram os ideais da vida pública e privada, 

que inevitavelmente se entrechocavam com as res-

trições da realidade e a dureza da existência, com 

as inclinações e interesses humanos contraditórios, 

bem como vários desafios pessoais e sociais; assim 

mesmo, toda comunidade judaica era fundada nas 

acima mencionadas pedras de toque da memória 

nacional e nos ideais da lei divina, justiça social, 
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conhecimento e literacia que estavam embutidos 

na vida familiar consagrada, apoiando a educação 

e o estudo dentro da congregação tradicional.

A memória nacional judaica começara havia 

três milênios e meio, conforme narrado no Livro 

Bíblico do Êxodo, no qual a palavra “nação” ou 

“povo”, ‘am’, é mencionada pela primeira vez. O 

contexto histórico é bem lembrado – Moisés exige 

do Faraó, o poderoso rei do Egito, que havia es-

cravizado os judeus por muitos anos: “Deixe o meu 

povo partir”.

A história judaica começou como uma história 

de escravidão. É bem provável que esta seja a úni-

ca história nacional no mundo ocidental que es-

colheu a escravidão e a atrocidade humana, a in-

justiça e a crueldade como o principal ponto de 

partida, a fim de celebrar a liberdade humana, a 

justiça, a literacia, a lei eterna e a libertação divina. 

Os judeus celebram a festa da Liberdade, conheci-

da como Pessach, ou o festival da Libertação – Hag 

haHerut, todos os anos, em todas as comunidades 

judaicas em todo o mundo, nos últimos três mi-

lênios e meio. Esse é um feriado para lembrar o 

passado antigo, em que os judeus foram escravos 

no Egito, conforme relatado detalhadamente nos 

primeiros quinze capítulos do Livro de Êxodo (es-

crito nos primeiros séculos do Primeiro Milênio 

AEC), e recontado na Haggadah. A Haggadah é 

um livreto dedicado à história dessa festa (escrito 

nos primeiros séculos do primeiro milênio EC), 

um guia para o banquete especial do feriado no 

qual a liberdade humana-divina é celebrada com 

as crianças, em poesia e prosa, ao mesmo tempo 

em que se condena a subjugação à servidão huma-

na sob qualquer pretexto.

Na Bíblia, Deus, muito frequentemente, apre-

senta-se como libertador do povo israelita escravi-

zado: “Eu sou o Eterno teu Deus, que te tirei do 

Egito, da casa dos escravos (Ex. 20:2).”5

A Bíblia estabelece a ligação entre Deus, o li-

bertador, e seu povo libertado, conforme funda-

mentado no conceito de aliança eterna, combinan-

do mandamento e lei, moralidade e justiça, con-

tando, contabilizando e recontando, relatando e 

mais uma vez relatando a história antiga; tudo com 

o intuito de perpetuar e guardar a liberdade em 

relação a ciclos eternos de liberdade e descanso, 

conhecimento e literacia, verdade e justiça, como 

será explicado a seguir. Na tradição judaica, Deus 

é mencionado com gratidão como eterno liberta-

dor da servidão no Egito, bem como redentor es-

perado dos sofrimentos do exílio na época da re-

denção. Os escravos, gratos ao serem libertados da 

servidão humana no Egito, aceitaram voluntaria-

mente uma lei divina e a justiça sagrada que pro-

metia liberdade e igualdade em lugar da soberania 

despótica, da crueldade e da escravidão, que asse-

guravam apenas subjugação, asfixia e extinção. Além 

disso, a Bíblia afirma que os judeus trocavam a 

subjugação cruel na “casa de servidão”, uma casa 

na qual todo governante humano poderoso pode-

ria ter mudado a lei contra o seu povo segundo 

uma decisão má e arbitrária, por uma posição orien-

tada pela obediência voluntária às eternas e divinas 

leis de liberdade, repouso completo e justiça social, 

as quais nunca poderiam ser mudadas por capri-

cho ou decreto humano.

Essa lei divina e eterna, fundamentada em ci-

clos séptuplos de liberdade, estabelecida na aliança 

do Sinai no feriado de [sete] semanas e alianças 

conhecido como Shevuo’t/Shavuo’t (Ex. 20:7-10; 

Lev. capítulos 23 a 25), foi promulgada sete sema-

nas após o êxodo do Egito (Ex. capítulos 1 a 20). 

A aliança foi preservada, gravada em duas tábuas 

de pedra no Santo dos Santos, na arca do deserto 

(Ex. 25:16-22), e, posteriormente, no Templo de Je-

rusalém (I Reis e 6:23-32; I Crônicas 28:18). Esse 

lugar elevado (onde tempo sagrado e lugar sagra-
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do, aliança sagrada e memória sagrada foram uni-

dos de acordo com a memória comunitária e a 

história bíblica) é descrito na poesia mística da 

Divina Carruagem dos Querubins (I Crônicas 28:18; 

Ex. 25:8-22; I Reis 6:23-32), conhecido como Cân-

ticos do Sacrifício do Shabat.6 Os Cânticos foram 

encontrados entre os Pergaminhos do Mar Morto, 

escritos por círculos sacerdotais que se chamaram 

pelo nome bíblico haCohanim bnei Zadok vean-

shei beritam (Os Sacerdotes filhos de Zadok e seus 

aliados) na segunda metade do primeiro milênio 

AEC. Descrevem o espaço eterno da Divina Car-

ruagem dos Querubins como uma morada de co-

nhecimento, verdade e justiça:

Espíritos do conhecimento da verdade e da jus-

tiça no Santo dos Santos.

As imagens de seres vivos semelhantes a Deus, 

imagens de espíritos luminosos.

Todos os seus feitos são de coisas sagradas, de 

unificações maravilhosas.7

A revelação no Sinai (Ex. capítulos 19-20), que 

ocorreu no feriado das alianças (Newsom, 2000, 

pp.339-341), Shevuo’t (Jubileus 1:1; 6:17-22), um 

feriado conhecido, no mundo cristão, como Pen-

tecostes, introduziu para o povo judeu libertado 

as fundações da lei divina eterna de liberdade e 

justiça social descrita acima como o “conheci-

mento da verdade e da justiça” ou “conhecimen-

to, verdade e justiça”, e como “tempos marcados 

de liberdade” – ; 
.8

A lei estabeleceu uma sociedade que não reco-

nhecia direitos natos excepcionais, nobreza perma-

nente, escravidão indefinida, estratificação social, 

superioridade e inferioridade dinástica, direitos 

feudais, raça ou cor, ou qualquer outra distinção 

significativa entre o povo judeu, eis que todos os 

homens nele nascem iguais, com uma exceção, a 

tribo de Levi, conforme observado anteriormente, 

aqueles que, segundo a ordem bíblica, eram encar-

regados dos ciclos eternos do culto divino e do 

ensino público da lei (Êxodo 28-30; Deut. 33:8-11). 

A tradição jurídica e moral detalhada no Pentateu-

co explica os diferentes mandamentos divinos per-

tinentes a cada aspecto da vida individual e comu-

nitária em uma sociedade patriarcal tradicional, 

na qual todos os membros do sexo masculino nas-

ceram iguais e estão sujeitos à mesma lei divina.

Conforme observado anteriormente, havia uma 

exceção a esse princípio da igualdade masculina 

judaica. A tribo de Levi (o terceiro mencionado 

entre os doze filhos homens de Jacó que consti-

tuíam a “Casa de Jacó”, ou os “Filhos de Israel”, 

que foram libertados do Egito, a “casa da escravi-

dão”), a tribo da qual vem Moisés (neto de Levi, 

o redentor e legislador, que foi definido como pro-

feta e como “homem de Deus”, assim como o seu 

irmão Arão, que era encarregado dos sacerdotes) é 

descrita na Bíblia como a tribo escolhida, que é a 

única responsável pelo ensino da lei e pela obser-

vância do culto divino no Templo e por realizar 

os seus ciclos rituais (Números 16:9 e 18:1-20; Deu-

teronômio 18:5 e 33:10). Ao contrário de todas as 

outras tribos que haviam recebido pedaços da Ter-

ra de Israel para estabelecer-se, trabalhar e ganhar 

a vida, foi-lhes dito: “Os sacerdotes levitas, toda a 

tribo de Levi, não terão parte nem herança dentro 

de Israel. Poderão comer do sacrifício que é desti-

nado ao Eterno, mas não terão herança entre os 

outros membros da comunidade: o Eterno é a sua 

herança, conforme Ele lhes prometeu” (Deutero-

nômio 18:1-2; Ezequiel 44:28). Esperava-se que to-

do o seu tempo fosse dedicado ao culto ritual, ao 

estudo da lei, à leitura audível e clara na convoca-

ção pública semanal, ao ensino de todas as crian-

ças do sexo masculino com idades entre 3 e 13 anos 
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a ler e observar os ciclos sagrados de liberdade e 

repouso completo (Lev. 10:11; Deut. 33:10). Esses 

ciclos perpétuos de tempo sagrado, que são cha-

mados em hebraico de mikraei kodesh – leitura 

pública sagrada e, em inglês, “convocação sagrada”, 

foram definidos no capítulo 23 do Levítico, na 

sentença basilar:

O Eterno falou a Moisés, dizendo: “Fale ao povo de 

Israel e diga-lhes: Essas são as festas fixas do Eter-

no, que vós proclamareis como convocações sa-

gradas, minhas festas fixas. Seis dias se trabalha-

rá, mas o sétimo dia é um Shabat de repouso com-

pleto, uma convocação sagrada: vós não trabalha-

reis; é Shabat para o Eterno em todos os lugares 

onde morarem. Essas são as festas fixadas pelo 

Eterno, as convocações sagradas, que celebrareis 

no momento marcado para elas.” (Lev. 23:1-4)

As frases seguintes em Levítico 23 descrevem 

os sete tempos determinados pelo Eterno – convo-

cações sagradas quando a Torá é lida em voz alta 

publicamente –, que são celebrados anualmente 

nos primeiros sete meses do ano começando na 

primavera (Êxodo 12:2) com o festival da Liberda-

de, Pessach, no meio do primeiro mês (Lev. 23:5), 

continuando com o festival da aliança, Shevuo’t/

Shavuo’t, no meio do terceiro mês, e acabando com 

o sétimo feriado, o festival das Cabanas (Sukkot), 

no meio do sétimo mês (Lev. 23:33-36). As três fes-

tas acima mencionadas são festas de peregrinação, 

que eram celebradas com grande júbilo pela nação 

inteira no Templo de Jerusalém no decorrer do mi-

lênio que havia funcionado sob a liderança dos 

sacerdotes levitas da casa de Zadoque. A cada séti-

mo ano, havia um ano sabático, e, a cada quaren-

ta e nove anos, havia um ano de Jubileu (Lev. 25). 

Todas essas divisões séptuplas do tempo sagrado, 

marcando a resignação humana ascendente, tem-

pos de repouso e liberdade do trabalho e uma opor-

tunidade sagrada para a literacia pública, são cha-

madas de “tempos fixados de Liberdade” (moa’dei 

dror) (ELIOR, 2004, pp.1-29).

O culto no Templo, conforme realizado pelos 

filhos de Levi, os Sacerdotes e os Levitas, havia ser-

vido ao propósito basilar de observar os ciclos eter-

nos de liberdade, conhecimento, justiça e literacia 

pública associados com o Shabat, as sete festas fi-

xadas pelo Eterno, o ano sabático e o ano do Ju-

bileu. Em todos aqueles ciclos séptuplos dos “dias 

nomeados pelo Eterno”, a jubilosa liberdade é ce-

lebrada, o trabalho (que, em hebraico, deriva da 

mesma raiz de escravidão) é completamente proi-

bido, e a santa convocação à leitura pública da lei 

para comemoração da história da comunidade é 

obrigatória. Esses dias santos acumulam até seten-

ta dias de liberdade por ano, 52 de Shabat e 18 dias 

de festas, que foram proclamadas como santas con-

vocações para a leitura pública (Levítico 23). Além 

desses ciclos séptuplos anuais de liberdade, que 

promoviam a igualdade entre todos aqueles que 

não trabalham, e cultivando a literacia entre todas 

as pessoas que ouvem a leitura pública 70 dias por 

ano, foi acrescentado um ano sabático a cada sete 

anos e foi celebrado um ano de Jubileu após 49 

anos, ou após terem se passado sete anos sabáticos 

(Levítico 25), ordenando o repouso compulsório 

do povo e da a terra e exigindo a libertação com-

pulsória de todos os escravos. Essa resignação da 

soberania humana (abrir mão de uma oportuni-

dade de lucrar através da manipulação do solo e 

das pessoas) em benefício de toda a comunidade 

foi exigida de acordo com o princípio da “retórica 

dos deveres”, imposto igualmente sobre todo indi-

víduo, em nome dos direitos da comunidade in-

teira. Todos esses ciclos séptuplos de liberdade, li-

teracia, libertação e igualdade foram observados e 

anunciados pelos Sacerdotes do Templo, segundo 
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a ordem bíblica que associava tais ciclos com a 

produção agrícola das sete espécies da Terra de Is-

rael (Deut. 8:7-8), que crescem segundo datas fixas 

no decorrer dos primeiros sete meses do ano bíbli-

co (YADIN, 1977, pp.74-109) depois de Pessach e 

antes de Sukkot, entre Nissan, o primeiro mês, e 

Tishrei, o sétimo mês. As sete espécies de produtos 

agrícolas que cresciam durante os primeiros sete 

meses do ano na Terra de Israel eram consideradas 

uma bênção divina para aqueles que guardavam 

os ciclos séptuplos de liberdade; portanto, só po-

diam ser usadas depois de serem levadas ao templo 

e santificadas pelos sacerdotes. Os ciclos séptuplos 

de liberdade eram simbolizados pelos sete braços 

do candelabro de ouro (Êxodo 37:17-22) que fica-

va no Templo e eram preservados pela liturgia e 

pelos rituais que eram realizados de acordo com 

um ciclo séptuplo eterno pré-calculado. Em hebrai-

co, a palavra para o número sete, sheva’, e a pala-

vra para um juramento vinculante e aliança eterna, 

shevua’, são derivadas do mesmo tronco e raiz: a 

aliança entre Deus e seu povo era baseada em con-

tar e comemorar os ciclos séptuplos eternos de re-

pouso e liberdade e literacia pública a cada sete 

dias, a cada sete festas nos primeiros sete meses do 

ano, quando as sete espécies estão crescendo, a ca-

da sétimo ano sabático e a cada ano de Jubileu, 

após terem se passado sete anos sabáticos.

A tradição mística judaica começou há cerca de 

2.600 anos, após a destruição do Primeiro Templo 

(597-587 AEC). Essa tradição emergiu dos círculos 

sacerdotais associados com os sacerdotes zadoqui-

tas, com a visão profética do santuário celestial que 

correspondia ao santuário terreno onde se realiza-

vam os ciclos séptuplos de liberdade que haviam 

sido mantidos pelo Sacerdote e pelos Levitas por 

muitos séculos. No centro do Templo de Jerusalém, 

no Santo dos Santos, ao lado do lugar do cande-

labro dourado de sete braços, ficava uma estrutura 

de ouro conhecida como a Carruagem dos Queru-

bins (I Reis 6:19-30; I Crônicas 28:18; II Crônicas 

3:10-13). O santuário celestial era o lugar transcen-

dente onde a Carruagem dos Querubins tinha sido 

revelada, conforme observado pelo “sacerdote Eze-

quiel, filho de Buzi, na Terra dos caldeus, junto ao 

rio Chebar, e a mão do Eterno estava sobre ele lá” 

(Ezequiel 1:1, cf Caps. 1,3,10). A visão mística sa-

cerdotal-profética, expressando a transcendência 

dos limites de tempo e lugar, foi escrita devido à 

destruição do Primeiro Templo pela mão desse sa-

cerdote-profeta da Casa de Zadoque, que havia si-

do exilado na Babilônia (Eze. 1:1-3). A visão pro-

fética surpreendente que ocorreu no início do sé-

culo VI AEC revelou a dourada e divina Carruagem 

dos Querubins que havia sido colocada como sinal 

da aliança no Santo dos Santos no Templo de Je-

rusalém, onde eram mantidos os eternos ciclos sép-

tuplos de liberdade segundo uma ordem ritual per-

manente. Essa peça central invisível do culto divi-

no do Templo, observada apenas uma vez por ano 

pelo Sumo Sacerdote, no Dia da Penitência (Le. 

16), havia sido construída de acordo com um de-

senho divino no Século X AEC segundo a histo-

riografia bíblica, e fora colocada no Templo de Je-

rusalém (I Reis 6:19-30; I Crônicas 28:18;) desde 

aquele tempo até o final do período do Primeiro 

Templo (925-587 BCE) com a conquista de Jerusa-

lém pelos babilônios (597-587 AEC). Os Querubins 

dourados da Carruagem no Templo de Jerusalém 

eram associados com os Querubins do Jardim do 

Éden (Gênesis 3:24) e com a visão dos Querubins 

que haviam sido mostrados a Moisés no Monte 

Sinai (Ex. 25:8-9; 17-22). Ezequiel, o sacerdote-pro-

feta exilado, enxergou, na sua visão, uma assem-

bleia celestial multivalente animada no divino san-

tuário interno onde outrora ficava a Carruagem 

dos Querubins; ele viu a Carruagem em sua glória 

celestial, em uma luminosa beleza animada e vozes 
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laudatórias depois que fora, na verdade, demolida 

quando o Templo de Jerusalém foi arrasado pelo 

exército babilônio (Halperin, 1988; Elior, 

1997). A tradição mística visionária da Carruagem 

dos Querubins, o centro do lugar santo no céu e 

na terra – um símbolo da revelação divina que 

ocorreu no Monte Sinai e da aliança eterna entre 

Deus e seu Povo (Êxodo, caps. 19-20), aquela que 

era representada no santuário interno do Primeiro 

Tempo e que começara como uma profecia bíblica 

dentro do contexto sacerdotal –, continuou numa 

nova direção místico-litúrgica, quando a “visão da 

Carruagem” aparece nas Canções do Sacrifício do 

Sábado, quer foram encontradas entre os Pergami-

nhos do Mar Morto (Newsom, 1998; 2000). Es-

sa mística liturgia sagrada que pertencia aos sete 

santuários divinos, descreve, em enigmática lingua-

gem mística, o ciclo séptuplo eterno de bênçãos 

angelicais e cantos laudatórios que ocorriam per-

petuamente em sete santuários celestiais, onde sete 

carruagens celestiais dos querubins haviam sido 

colocadas no mundo visionário da Carruagem. O 

serviço angelical nos santuários celestiais era mol-

dado segundo o serviço do culto divino sacerdotal-

-levita do Primeiro Templo, o qual era dedicado a 

calcular e observar o eterno ciclo séptuplo dos dias 

sagrados de liberdade. Os textos poéticos místicos 

da liturgia angelical e os santuários celestiais que 

eram descritos como Canções do Sacrifício do Sá-

bado foram encontrados entre os Pergaminhos do 

Mar Morto, conforme observado acima. Todos os 

pergaminhos encontrados nas cavernas do Deserto 

de Judeia, junto ao Mar Morto, são Escrituras Sa-

gradas que foram escritas e copiadas em círculos 

sacerdotais-levitas que se chamavam de Sacerdotes 

Zadoquitas e seus aliados.9

Os sete santuários celestiais eternos, junto com 

os eternos ciclos séptuplos da liturgia angelical, 

correspondiam ao calendário solar pré-calculado 

dos “tempos de liberdade divinamente nomeados”: 

os 52 sábados recorrentes e calculados que apare-

ciam em um ano de 364 dias, começando na pri-

mavera, figurativamente substituíram o inacessível 

Templo terreno na consciência dos autores que trans-

feriram e depositaram o serviço sacerdotal terreno 

que se destinava a comemorar eternos ciclos sép-

tuplos de liberdade nas mãos dos anjos que serviam 

aos céus, os quais haviam cantado e abençoado em 

sete santuários celestiais onde outrora havia sete 

carruagens divinas. Nos cantos sacerdotais místicos 

antigos, que passaram a ser conhecidos como a Li-

turgia Angelical ou Cantos do Sacrifício de Sába-

do, aparecem impressionantes grupos séptuplos de 

anjos sacerdotais (kohanei-korev), que são descritos 

como servindo nos sete santuários celestiais onde 

haviam estado as sete carruagens dos querubins, 

sagrando a Deus e Seus ciclos eternos de liberdade, 

santidade, justiça e literacia (Levítico 23:4) por meio 

de hinos laudatórios e bênçãos pronunciadas pelos 

anjos, segundo a divisão eterna séptupla do tempo, 

conforme aparece no sagrado calendário solar pré-

calculado sacerdotal de 364 dias.10

A intenção dessa literatura mística judaica a 

respeito dos eternos ciclos séptuplos do tempo sa-

grado de liberdade observados pelo culto divino 

angelical em sete santuários celestiais era a mani-

festação de uma compensação visual e auditiva, ou 

uma alternativa mística permanente, que prometia 

a comemoração celestial eterna pelas perdas do sa-

grado no plano terreno, bem como a esperança 

para os exilados, os depostos e os vencidos, que 

acreditavam que a redenção divina inevitavelmen-

te ocorreria depois dos eternos ciclos de liberdade 

séptuplos da aliança: o Shabat semanal, tempos 

sete vezes fixados pelo Eterno nos primeiros sete 

meses do ano bíblico que começa na primavera 

(Ex. 12:2), um ano sabático a cada sétimo anos e 

o Jubileu a cada quadragésimo nono ano. Os pro-
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fetas, sacerdotes e poetas inspirados que compuse-

ram os primeiros capítulos do Misticismo visioná-

rio-auditivo da Carruagem na segunda metade do 

primeiro milênio antes da era comum garantiram 

aos seus leitores e ouvintes que o Templo, que co-

memorava ciclos séptuplos perpétuos de santidade, 

liberdade e literacia pública (Levítico, capítulos 23; 

25) que haviam sido perdidos sobre a terra, conti-

nuava a existir para todo o sempre nos sete san-

tuários celestiais, onde sete carruagens dos queru-

bins estariam eternamente presentes, dentro dos 

sete firmamentos, e onde o serviço divino angelical 

séptuplo seria realizado eternamente. Além disso, 

os autores das Canções do Sacrifício de Sábado, 

bem como os autores de I Enoque (14:8-24, 71:5-

9), em que é apresentada detalhadamente uma be-

la visão da Carruagem dos Querubins, afirmavam 

que o caos terreno de destruição e de exílio de 

usurpação e profanação não pode afetar a morada 

divina, onde “conhecimento, verdade e justiça” es-

tão sempre presentes “no Santo dos Santos”11 e 

onde as eternas “carruagens celestiais” (I Enoque 

75:3-8) dos grandes ciclos da criação estão sempre 

presentes em ciclos de um ano, que tem 364 dias, 

quatro estações, doze meses e 52 sábados.

Nesse ambiente celestial sublime, que fica além 

dos limites de tempo e espaço, os ciclos eternos do 

culto divino e da sagrada unção do tempo santo, 

do lugar santo e do ritual santo – que eram fixa-

dos por uma aliança eterna de comemoração entre 

o céu e a terra da Revelação do Sinai (Êxodo 19-

20) – foram perpetuados pelo reino divino até o 

futuro, quando serão novamente restabelecidos no 

ciclo eterno do culto sacerdotal que comemora os 

tempos nomeados de liberdade, santidade e justiça 

no Templo terreno de Jerusalém. Conceitos tais 

como a comemoração do esplendor do passado da 

aliança da liberdade em sete santuários celestiais 

transcendentais onde os anjos santos se compro-

meteram a perpetuar os ciclos de justiça e liberda-

de, santidade, engajamento ético e intelectual – 

através de contagem, imaginação, bênção, estudo, 

narrativa, leitura, escrita e canto – foram mantidos 

e preservados pelos místicos judeus do século VI 

AEC até o século XIII da EC. Os antigos místicos 

dos últimos séculos antes da era comum – que cha-

mavam a si e aos anjos junto com os quais rezavam 

pelo nome enigmático de Kohanei Korev (algo co-

mo “sacerdotes sacrificadores”) – e os místicos pos-

teriores nos séculos iniciais do primeiro milênio 

da era comum – quer eram conhecidos como “os 

que desciam da Carruagem” (yordei merkabah), 

aqueles que subiam, na imaginação, até os sete san-

tuários celestiais onde os ciclos séptuplos de liber-

dade eram perpetuamente comemorados – realiza-

vam-nos juntamente com os numerosos “anjos san-

tos”, “espíritos do conhecimento”, “anjos da gló-

ria”, “espíritos da eternidade”, “espíritos da Justi-

ça”, “espíritos santos”, “santos anjos do conheci-

mento”, “espíritos de esplendor”, “espíritos do 

Santo dos Santos”, “anjos da verdade “anjos de 

justiça”, “espíritos da compreensão, sabedoria e 

verdade”, “espíritos divinos”, “espíritos maravilho-

sos”, “anjos da paz”, e “anjos servidores”, todos 

encontrados lá em miríades.12

*

Após a destruição do Segundo Templo, no ano 

70 da EC, a antiga ordem ritual sacerdotal que ce-

lebrara com os anjos os dias recorrentes de liber-

dade e igualdade, através de ciclos séptuplos de 

repouso, literacia e comemoração da palavra divi-

na escrita sobre ‘conhecimento, verdade e justiça’, 

lei e moral na convocação pública, foi substituída 

por um novo princípio de liberdade. Era a liber-

dade da ordem exegético-hermenêutica estabelecida 

pelos sábios e rabinos que afirmavam o direito da 
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soberania humana e a liberdade de interpretação: 

aquilo que tinha sido “gravado nas tábuas” (harut 

al haluhot) na ordem sacerdotal bíblica, na qual 

havia textos sagrados sem autores, tornou-se “Li-

berdade nas Tábuas” (herut al haluhot) dentro da 

ordem rabínica, na qual havia professores reveren-

ciados, sábios e intérpretes que ministravam ensi-

namentos orais, mas sem livros.

O significado dessas duas expressões – harut al 

haluhot e herut al haluhot – é contraditório: a pri-

meira indica a origem divina da lei escrita, confor-

me relatado em Êxodo 32:15-16: “E Moisés se virou 

e desceu da montanha e as duas tábuas do teste-

munho estavam em sua mão: as tábuas eram escri-

tas em ambos os lado: de um lado e de outro eram 

escritas. E as tábuas eram obra de Deus, e a escri-

tura era a escritura de Deus, gravada nas tábuas.”

Juntamente com a origem divina das duas tá-

buas do testemunho e a validade eterna imutável 

gravada nas tábuas, harut al haluchot, os sábios ha-

viam afirmado a Liberdade nas Tábuas, mudando 

a vocalização de uma letra, herut al haluhot, uma 

mudança que assegurou a liberdade humana ilimi-

tada de pensamento e interpretação com relação ao 

texto sagrado, que adquirira infinitos significados.

A livre interpretação humana da ‘escritura de 

Deus gravada nas tábuas’ foi a singular contribui-

ção dos sábios à tradição judaica de liberdade. A 

liberdade de fazer uma leitura de novos significados 

em textos sagrados antigos foi estabelecida nos pri-

meiros séculos após a destruição do Segundo Tem-

po (70 EC). Ideias como “as setenta faces da Torá”, 

significando que há maneiras infinitas de ler textos 

canônicos, além do seu nível literal, eram limitadas 

apenas pela concordância da comunidade com res-

peito à unidade de ação e à liberdade de pensamen-

to. Desde que se vivesse de acordo com as restrições 

do calendário tradicional de setenta dias de liber-

dade anuais e se obedecesse ao significado literal 

dos Dez Mandamentos e de seus esclarecimentos 

bíblicos no Pentateuco, desde que se enviassem os 

filhos do sexo masculino para aprender a ler e des-

de que se pagasse a sua parte na caridade e nas res-

ponsabilidades comunitárias, cada um era livre pa-

ra pensar, ler e escrever, ensinar, indagar, interpretar, 

buscar novos significados dentro dos textos sagra-

dos e envolver-se em qualquer tipo de hermenêuti-

ca que iluminasse novamente o sentido literal do 

texto sagrado, cada um à sua vontade.

Os judeus que foram dispersos através do mun-

do, nunca tiveram uma entidade central que os 

guiasse ou limitasse, conforme foi observado aci-

ma: cada congregação era independente e soberana 

para levar adiante os seus assuntos mundanos den-

tro dos limites da lei judaica e conduzir suas inda-

gações intelectuais tão livremente quanto quisesse, 

desde que as crianças aprendessem a ler e os jovens 

estivessem envolvidos em estudos antes de funda-

rem famílias e se comprometerem com o seu ga-

nha-pão. Em cada comunidade judaica, os estudos 

eram altamente valorizados e sempre incentivados, 

não havia pagamento para estudar, e estudantes 

que se destacassem por seus estudos eram incenti-

vados a dedicarem a sua vida toda ao aprendizado 

contínuo custeado pela comunidade (KATZ, 1993).

A congregação judaica foi sempre uma comu-

nidade “textocêntrica”; textos sagrados que eram 

lidos em voz alta e estudados continuamente por 

todos os homens da comunidade que não estavam 

trabalhando, estavam no seu centro, e estudo, ora-

ção, exegese e bênçãos em relação à leitura pública 

dos textos sagrados eram cultivados em toda a par-

te. A comunidade judaica ideal vivia de acordo 

com os preceitos da lei escrita, bem como da lei 

oral em desenvolvimento. A natureza da relação 

entre a lei escrita sagrada antiga, a Torá, “gravada 

nas tábuas”, e a lei oral, Mishnah, representando 

‘a ‘liberdade’ humana ‘nas tábuas’, era dialética. 
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Isso poderá ser explicado como as relações dialéti-

cas entre trama e urdidura em um quadro de tece-

lagem ou tear: as relações entre os fios longitudi-

nais do passado sagrado textual, expressos em tex-

tos escritos sagrados, e os fios transversais do pre-

sente criativo inovador expressos pela lei oral; cada 

grupo de fios, sozinho, não representa nada – mas 

juntos, intertramando o velho e o novo, podem 

criar uma linda textura. A tradição mística medie-

val, que atravessou as fronteiras de tempo e espaço 

e afirmou sua origem histórica até a geração dos 

sábios do século II EC, embora escrita anonima-

mente e de maneira pseudoepigráfica ao final do 

século XIII, havia adotado esses princípios dialéti-

cos de liberdade hermenêutica relacionada a textos 

sagrados anteriores, que adquiriram infinitas ca-

madas de significado e se definiram no Livro do 

Esplendor, Sefer haZohar,13 como criadores de “coi-

sas/palavras/texto novos-velhos”, em aramaico mi-

lin hadatin-atiqin – .

As palavras texto, têxtil e textura derivam to-

das da mesma raiz latina e do verbo texere, tra-

duzido como ‘tecer’. Podemos imaginar a lei sa-

grada escrita derivada de origem divina como a 

trama colocada firmemente, sem mudança, num 

tear, enquanto que a lei oral, que está sempre mu-

dando por causa da negociação humana e da li-

berdade de interpretação, como a urdidura que 

lhe é acrescentada constantemente, criando uma 

nova textura e padrões de significados em mu-

dança constante.

Tão logo foi estabelecido que a lei escrita sagra-

da canonizada é infinita, eterna e contém signifi-

cados infinitos, permitiu-se que a lei oral descons-

truísse e reconstruísse livremente a lei sagrada no 

mundo do pensamento e da imaginação, desde que 

os intérpretes estivessem obedecendo o nível literal 

no mundo da ação. Assim, foi-lhe permitido de-

senvolver-se em muitas direções.

As duas principais tendências interpretativas 

eram conhecidas como Halakhah e Aggadah, ou 

lei oral e mito livre, respectivamente. O primeiro 

conceito, a lei oral criada pelo esforço exegético 

racional humano, negociando entre o passado e o 

presente, era delimitado por precedentes legais ofi-

ciais, textos comprobatórios, argumentação razoá-

vel, necessidades existenciais, limitações práticas, 

considerações racionais, influência cultural externa 

e crítica oficial, já que era obrigatório como o dis-

curso legal na esfera pública em uma sociedade 

tradicional que obtinha toda a sua autoridade do 

passado ao mesmo tempo em que negociava com 

as limitações e desafios de um presente em mudan-

ça constante. A segunda tendência, o mito ou a 

narrativa da imaginação criativa dentro do contex-

to religioso, não tinha consequências para a im-

plementação na vida diária, mas tinha grande in-

fluência e estava livre de todos os critérios racionais 

acima mencionados. Os mitos da Aggadah eram 

desenvolvidos em todas as formas, desde a exegese 

homilética até a poesia mística, como uma expres-

são profunda da liberdade humana. Além disso, a 

Aggadah se permitia contar de novo as narrativas 

que apareciam nos textos sagrados, oferecer novos 

significados para velhas histórias, inventar novas 

imagens, atravessar as fronteira de tempo e espaço, 

criar novas narrativas no céu e na terra, especular 

e tentar juntar as pontas da lacuna entre a manei-

ra de ser das coisas antes e hoje, em relação à ma-

neira como deveriam ter sido, poderiam ter sido 

ou deveriam ser. A Aggadah é a fonte do Misticis-

mo Judaico conhecido como Kabbalah, que diz 

respeito às invenções da imaginação criativa e à 

especulação linguística criativa que tratam do mun-

do invisível que era associado com a passagem do 

exílio para a redenção, enquanto que a Halakhah 

é a fonte de toda a tradição jurídica nas suas esfe-

ras existencial, prática e ideal.
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Os judeus que viveram como exilados ou como 

minoria perseguida sob a Cruz e sob o Crescente 

não tiveram nenhuma liberdade em sua vida mun-

dana no decorrer de seu longo exílio. Tinham de 

obedecer a numerosas restrições e proibições e eram 

subjugados até o ponto da humilhação e da discri-

minação, alvos de acusações falsas impostas pela 

igreja e pelas autoridades locais, conforme pode 

ser visto em muitos estudos sobre a história do an-

tissemitismo.14 Os judeus, que não gozaram de li-

berdade, soberania ou unidade geopolítica por mais 

de dois milênios, haviam se tornado uma congre-

gação de memória que consagrava a liberdade e a 

literacia num sagrado ciclo sagrado séptuplo. Se-

gundo a lei judaica, não há punição para alguém 

que não deseje trabalhar nos primeiros seis dias da 

semana, por um motivo qualquer, mas há puni-

ções severas para aqueles que não repousam nem 

participam das convocações para leitura pública 

nos 52 dias de sábado e nos 18 dias dos tempos 

fixados pelo Eterno.

A liberdade de que os judeus gozavam no exí-

lio era a liberdade de pensamento, a liberdade de 

ler, escrever, imaginar, interpretar, criar e recriar. 

Conforme observado anteriormente, os judeus não 

tinham igreja nem inquisição: ninguém supervi-

sionava o reino da criatividade imaginária dos mem-

bros da sociedade tradicional, que podiam escrever 

livremente, anonimamente, pseudoepigraficamen-

te, comunitariamente ou sob o seu próprio nome, 

e ninguém estabelecia fronteiras para a sua imagi-

nação inquiridora dentro das fronteiras infinitas 

da linguagem.

Misticismo é a história da imaginação criativa 

dentro de contextos religiosos, aquela escrita pelos 

conquistados e pelos derrotados, pelos censurados 

e pelos perseguidos, aqueles que devassavam o mun-

do invisível não percebido buscando respostas pa-

ra o seu destino trágico e impotente em um mun-

do material caótico. A tradição mística judaica, 

Kabbalah, a filha da Aggadah e do Midrash, exer-

cia a liberdade de contar novamente a história de 

Deus, a história da criação, a história da vocação 

humana, a história do exílio e da redenção, a his-

tória dos mandamentos e a história das línguas 

divina e humana, a fim de valorizar um novo sig-

nificado para histórias antigas, de uma maneira 

que iluminasse o presente com uma nova luz e a 

fim de reinventar o passado para assegurar um fu-

turo redentor (ELIOR, 2006).

Assim, por exemplo, o anônimo Livro da Cria-

ção, um texto curto composto em algum momen-

to nos primeiros séculos da Era Comum, pela pri-

meira vez faz reflexões sobre o significado da cria-

ção e sobre a natureza divina da linguagem, ou 

sobre o poder criativo infinito da linguagem com-

partilhada por Deus e pelo homem. Começa com 

uma frase elusiva sobre os trinta e dois caminhos 

da sabedoria, que são relacionados às vinte e duas 

letras da santa língua hebraica e aos primeiros dez 

números mencionados na Bíblia, que são chama-

dos de sefirot. Ambos, divinos por sua origem, fi-

nitos pelo seu número, mas infinitos pelas suas 

potenciais permutações e combinações, represen-

tam o poder criativo compartilhado por Deus e 

pelo homem e, com o poder libertador implícito 

nas letras, palavras e números, uma liberdade que 

ninguém pode tomar, já que não são de proprie-

dade exclusiva de alguém e são igualmente acessí-

veis a todos:

Com Trinta e Dois maravilhosos caminhos da Sa-

bedoria

cinzelou YAH o seu nome,

o Eterno das Hostes,

Deus de Israel,

o Deus vivo, El Shadai,

alto e exaltado
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Rei do Universo…

Misericordioso e Gracioso,

alto e Exaltado,

morando lá nas alturas,

cujo nome é Santo.

Ele é sublime e santo

e ele criou o seu Universo

através de três livros (Sefarim),

com texto (Sefer),

com Número (Sefar/sefira)

e com história (Sipur).

Dez Sefirot de um Nada infinito

e vinte e duas letras principais,

dez Sefirot de um Nada infinito.

Entender com sabedoria e buscar com compreen-

são…

E, por causa disso, foi criada a aliança: dez sefi-

rot de um nada infinito…

Sua medida é dez e não tem fim.

Conheça e contemple e crie e estabeleça as coi-

sas por inteiro

e restaure o Criador ao seu lugar.

Sua medida é dez,

e elas não têm fim

e têm apenas um Mestre,

Eterno Rei fiel,

que governa todas as coisas

a partir de sua sagrada morada

por toda a eternidade.15

O livro apresentou, pela primeira vez, uma re-

flexão dialética profunda sobre a natureza das le-

tras da “língua santa”, a língua hebraica, a língua 

da Bíblia, pela qual o mundo foi criado e através 

da qual foi outorgada a lei divina. O livro reflete 

sobre a origem divina das vinte e duas letras e dos 

dez números elementares e primordiais associados 

com a aliança divina, seu poder criativo e a voz 

divina na sua fundação. O livro também afirmou 

que os primeiros dez números, bem como as vinte 

e duas letras fundadoras representam formas fini-

tas e uma entidade mística infinita.

Dez sefirot do infinito Nada:

Um é o Sopro do Deus Vivo (cf. Salmos 33:6)

Abençoado e bendito seja o nome

da Vida dos Mundos,

a voz do sopro e da palavra,

e este é o Espírito Santo. (1:9) (KAPLAN, 1997, 

p.68)

O povo judeu, que é conhecido, há muitos sé-

culos, como “o povo do Livro”, celebrou o poder 

libertador da língua hebraica, conhecida como a 

língua santa, leshon hakodesh, que Abrão apren-

dera do Anjo da Presença, segundo o Livro dos 

Jubileus (12:26-27). O poder das palavras e de suas 

infinitas combinações é compartilhado por Deus 

e pelo homem. Os místicos afirmaram que Deus 

criou o universo por meio de três livros – com tex-

to, número e história –, mas, de fato, eles tinham 

criado os mundos invisíveis, aqueles nos quais há 

um santuário santo no seu centro (Sefer Yetzira), 

na sua imaginação criativa, e o descreveram em le-

tras, números e histórias que estão acumuladas em 

milhares de páginas e centenas de volumes da bi-

blioteca mística judaica.16 As letras da língua santa 

podiam ser permutadas de qualquer maneira para 

criar novos textos, descrevendo novas realidades 

imaginárias conhecidas como sefirot (esferas; abs-

tração de números), pardes (Paraíso), Heikhalot 

(santuários celestiais), Jardim do Éden, Heikhal 

Mashiach (santuário do Messias), partzufim (sem-

blantes), Shemitot (divisão séptupla de anos, que 

são transformados em uma divisão de sete mun-

dos), e muitos outros; no entanto, os números sa-

grados não podiam ser mudados. Em outras pala-

vras, as letras sempre se expandiam para criar no-
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vos significados e novas estruturas da imaginação, 

mas os números constituíam sempre o elemento 

restritivo, imutável e permanente, em um quadro 

constante: os números poderiam ter aparecido co-

mo as dez sferes/sefirot no Livro da Criação, e nin-

guém poderia acrescentar ou apagar algo do seu 

número eterno finito. Os números também pode-

riam ter aparecido como sete dias de pureza ou 

sete dias da semana. Poderiam ser considerados 

como o ciclo séptuplo imutável da liberdade nos 

primeiros capítulos do Misticismo Judaico conhe-

cido como o “Misticismo da Carruagem” (SCHO-

LEM, 1965), ou Canções do Sacrífício do Sábado 

(NEWSON, 2000), ou “Sete Santuários Celestiais 

e a Carruagem Divina” (ELIOR, 2006), em que se-

te firmamentos e sete grupos de anjos mantinham 

os ciclos eternos de liberdade, santidade, repouso 

e literacia já mencionados, a cada sete dias em sete 

santuários celestiais (ELIOR, 2004).

*

O segundo capítulo da tradição mística judai-

ca, que é conhecida como a Kabbalah, foi compos-

to no final do século XIII, na esteira das Cruzadas, 

em um período extremamente difícil da história 

judaica. Os autores anônimos deram a esses escri-

tos o nome de “palavras/coisas novas-velhas”, con-

forme observado amteriormente, pois seus novos 

escritos eram inspirados pelos textos antigos da 

Torá e da Mishnah, mas eram também muito afe-

tados pela imaginação criativa, pela alegria de con-

tar histórias de maneira brincalhona e por sonhos 

e visões, nos quais as fronteiras racionais são ul-

trapassadas, de modo que não se pode contestar 

ou discutir a validade das “palavras novas-velhas”.

Os escritos cabalísticos eram baseados na supo-

sição de que, além do mundo revelado, há um 

mundo oculto; além da história humana de exílio 

e sofrimento, além da injustiça arbitrária, existe 

uma meta-história de redenção, de justiça divina 

eterna; além dos confinamentos do tempo, existe 

eternidade; e, além do nível literal dos textos sa-

grados, existem muitas camadas ocultas de signi-

ficado pertencentes a mundos invisíveis e ao pro-

pósito divino. O autor do Zohar, o Livro do Es-

plendor, disse: “A Torá contém, em todas as suas 

palavras, verdades celestiais e mistérios sublimes” 

(Zohar 3:152 b). Textos sagrados que, em nível li-

teral, parecem referir-se à realidade finita do pas-

sado e tratam de questões mundanas menores, em 

realidade estão relacionadas a mundos celestiais 

infinitos, que estão ligados ao futuro messiânico 

e à meta-história transcendente. Para o autor do 

Zohar e seus companheiros, o texto da Torá, con-

forme narrado e interpretado no Zohar, é uma 

força criativa dinâmica, que reflete a “Torá viva e 

divina”. A liberdade da imaginação humana e a 

origem divina da língua hebraica e suas infinitas 

camadas de significado oculto, abriram novos ca-

minhos de criatividade: cada palavra e cada verso 

poderiam ter sido recontados, reformulados e re-

interpretados segundo diferentes princípios her-

menêuticos. O conhecimento adquirido através dos 

sonhos e das visões, ou por um igual valor numé-

rico de diferentes conceitos, ou por ferramentas 

hermenêuticas inspiradas, inclusive vozes celestiais 

e revelações angelicais, serviria ao propósito de in-

ventar um novo mundo de significado que liber-

taria os participantes do jugo da história e das li-

mitações da realidade e os ajudaria a passar do 

exílio para a redenção. Assim, por exemplo, o mun-

do da “lei oral” associada com a Mishnah, que re-

interpreta os 613 mandamentos, seria identificado, 

na imaginação mística, com a Shekhinah, o aspec-

to feminino da presença divina, uma figura que 

possui 613 membros e órgãos, correspondendo aos 

613 mandamentos. A Shekhinah é conhecida, na 
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tradição mística, como o “mundo da palavra”, aqui-

lo que é identificado com a comunidade de Israel 

no exílio. Cada um dos 613 mandamentos divinos 

era ligado a uma das 613 porções da Shekhinah, 

que são ligadas à carruagem celestial e a cada um 

dos 613 membros do corpo humano; assim, qual-

quer estudo profundo da lei (“mundo da palavra”) 

e qualquer ação religiosa neste mundo referente 

aos mandamentos da aliança do Sinai (“mundo de 

ação”), forçosamente “vestiriam” a Shekhinah “nua” 

(os mandamentos que não podiam ser cumpridos 

fora da Terra de Israel) e afetariam o mundo celes-

tial (“mundo do pensamento”), e esses, por sua 

vez, afetariam a passagem do exílio para a reden-

ção. A ideia era que a Shekhinah que está no exílio 

com o povo judeu tinha caído, desolada e ferida, 

porque muitos dos mandamentos dependem da 

Terra de Israel e não podiam ser cumpridos no exí-

lio. Qualquer discussão imaginária sobre o texto 

sagrado antigo e o mandamento divino através de 

nova elaboração humana acerca do significado mís-

tico do texto afeta tanto os mundos terrenos quan-

to os celestiais e também a desejada transformação 

do exílio em redenção.

Depois do ano 70 EC não havia Templo em 

Jerusalém, e, assim, nenhum mandamento relacio-

nado ao serviço sacerdotal e levita do Templo po-

dia ser cumprido. Assim também não era possível 

empreender uma peregrinação ao Templo, confor-

me o mandamento para toda a comunidade judai-

ca, e não poderiam ser oferecidos sacrifícios. Não 

havia estado independente, nenhum centro religio-

so ou outra forma de soberania e nacionalidade. 

Os judeus tinham todos os motivos para pensar 

que a aliança divina entre Deus e seu Povo não era 

mais válida nos primeiros séculos da Era Comum 

após a destruição do Segundo Templo. É interes-

sante observar que a palavra central, aliança, no 

sentido bíblico de um vínculo duradouro entre 

Deus e seu povo que obedece às leis e guarda o ci-

clo séptuplo de repouso e liberdade, não é encon-

trada em qualquer lugar nas primeiras fases da li-

teratura dos sábios.

Nesse período, as três festas de peregrinação 

que haviam anteriormente sido celebradas no Tem-

plo, Pessach, Shavuot e Sukkot (Pessach, Pentecos-

tes e Tabernáculos) não podiam mais ser realizadas 

em público, de acordo com a tradição sacerdotal, 

eis que já não havia nem Templo, nem serviço sa-

cerdotal. Da mesma forma, nem a bênção sacerdo-

tal, nem a renovação da aliança ou a apresentação 

do primeiro trigo ou dos primeiros frutos no Tem-

plo podiam ser realizadas na festa de Pentecostes, 

conhecida como a festa das alianças (Shevuot).

Naquele tempo e sob essas circunstâncias trági-

cas, o feriado sacerdotal mais importante – o Fe-

riado das Alianças (Shevuot), o Dia da Revelação 

do Sinai, o dia da revelação da lei divina eterna 

que não pode ser mudada por qualquer autoridade 

humana, o feriado da aliança do arco-íris e a reno-

vação da aliança mantida pelos anjos (Jubileus 6:15-

21), o dia da festa da colheita do trigo, que exigia 

uma peregrinação ao Templo e que foi celebrada 

durante o decorrer do primeiro milênio com uma 

grande festa pelo dia da renovação da aliança do 

Sinai (II Crônicas 15:10-15) – tinha sido transfor-

mado pelos sábios, que haviam escrito os primei-

ros capítulos da nova tradição mística após a des-

truição do Segundo Templo, em um dia de casa-

mento para a união mística entre Deus e a comu-

nidade de Israel. A inovação era dupla: A) Na Israel 

bíblica, Deus ou os anjos sempre falavam com uma 

voz masculina, uma voz de comando, uma voz 

ameaçadora junto com outras expressões podero-

sas que possuíam uma entidade nitidamente trans-

cendente do sexo masculino, nunca houve uma 

consorte feminina na arena celestial, e nunca hou-

ve um diálogo de amor celestial; B) O Rabi Akiva, 
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um dos sábios mais distinguidos (m. 132 EC), sur-

preendentemente afirmou que o Cântico dos Cân-

ticos – sempre considerado uma canção de amor 

terreno, cheia de nuances eróticas e belas descrições 

do esplendor da natureza na primavera de Israel, 

uma canção de amor cantada entre uma noiva e 

um noivo e em cujas linhas o nome de Deus nun-

ca é mencionado – é, de fato, o “Santo dos Santos” 

(Mishnah, Yadaim 3:5), uma canção de amor mis-

teriosa entre Deus e a comunidade de Israel na sua 

representação terrena e celestial, já que foi dada a 

partir do céu na época da revelação do Sinai, no 

dia da aliança bíblica entre Deus e seu povo. Na 

tradição rabínica do século II até o V da EC, a 

aliança divina da revelação do Sinai – que é mar-

cada, na Bíblia, com assustadoras manifestações de 

fogo, fumaça e medonhas vozes de trompas e trom-

betas, constituindo um momento inesquecível de 

mysterium tremendum (Êxodo 19-20) – foi trans-

formada, através da liberdade hermenêutica, em 

uma aliança de casamento (em hebraico, Brit Sinai 

havia se transformado em Brit Nisuin). O Rabi 

Akiva tomou as belas canções de amor humano 

no Cântico dos Cânticos e afirmou que, na reali-

dade, descrevem o amor eterno entre Deus, o noi-

vo que viera do Sinai, e a Congregação de Israel, 

sua amada noiva (Mekhilta, parashat bahodesh, 3).

Pouco após, a noiva, a Congregação celestial-

terrena de Israel, foi identificada com a lei oral, ou 

Mishnah, uma lei constantemente criada e muda-

da pela comunidade de Israel por aqueles que, se-

gundo sua autopercepção ideal, estão sempre en-

volvidos em estudo e exegese, em lei e mito, en-

quanto que o noivo foi identificado com a lei es-

crita, gravada e sagrada, a Torá, que nunca poderia 

ser mudada. O amor entre as duas partes foi des-

crito no vocabulário erótico do Cântico dos Cân-

ticos, e cada membro do casal unido acumulavas 

novas faces. A noiva foi identificada com a Shekhi-

nah, morada divina (do verbo Shakhan, descreven-

do a morada divina, veja Isaías 8:18), um novo 

conceito feminino relacionada à presença divina, 

a qual, pela primeira vez, tem traços femininos, 

alinhados com a descrição da amada donzela no 

Cântico dos Cânticos. O novo conceito criado pe-

los sábios incorpora a nova congregação de Israel 

no exílio, metageográfica e celestial, que estava in-

timamente associada com a lei oral e o mundo da 

palavra. O noivo era identificado com O Santo, 

abençoado seja Ele, que tem os traços masculinos 

bíblicos da voz divina eterna do Deus da Lei e da 

História, associado com o amante masculino no 

Cântico dos Cânticos e com a eterna lei escrita. Os 

cabalistas, ou estudiosos da Kabbalah, que se viam 

como seguidores dos sábios, foram chamados a 

unir e unificar o casal místico, o noivo e a noiva, 

Tiferet e Malkhut, Glória e Realeza, a lei escrita e 

a lei oral, Deus e a Shekhinah, a fim de reproduzir 

a aliança entre Deus e seu Povo, nas suas orações 

e rituais e na sua imaginação.17

Os escritores anônimos da tradição cabalista, 

que apareceram primeiramente no final do século 

XIII, no duro exílio na Europa Cristã, adotaram 

as metáforas do Rabi Akiva, sobre o amor entre a 

noiva e o noivo no Cântico dos Cânticos, que foi 

dado no Sinai na época da Aliança divina entre 

Deus e seu Povo e foi considerado o “santo dos 

santos”. A canção de amor que foi revelada no Si-

nai e foi percebida como expressando o amor en-

tre Deus e a Shekhinah, ou a comunidade celestial 

e terrena de Israel, tinha sido reformulada pelos 

cabalistas, que haviam mudado a percepção de am-

bas as partes, projetando sobre elas os tormentos 

terrenos. A noiva se tornara a Filha de Sião deso-

lada, conforme aparece no Pergaminho Bíblico das 

Lamentações, escrito após a destruição do Primei-

ro Templo no século VI AEC, no qual ela era des-

crita como uma mulher desolada no exílio, como 
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uma mulher divorciada atormentada que tinha se 

tornado uma viúva abandonada e como uma mu-

lher cativa desesperada na prisão. O noivo era des-

crito como um Deus impotente, que lamenta a 

destruição do Seu povo, de Sua Terra Santa, da Ci-

dade Santa e de Seu Templo arruinado.18

Os escritores do Livro do Esplendor, Sefer ha-

Zohar no século XIII, atribuíram os seus escritos 

aos sábios do século II, Rabi Simon bar Yohai, Ra-

bi Yehuda, Rabi Eliezer, Rabi Hyah e outras figu-

ras contemporâneas da época da Mishnah, quando 

a lei oral foi conceituada, criada e editada pela pri-

meira vez. Os sábios daquela geração, vivendo mil 

anos antes dos escritores histórico do Livro do Es-

plendor, foram marcados pela invenção de um no-

vo judaísmo após a destruição do Segundo Templo. 

Incentivaram o estudo contínuo da lei como uma 

comemoração do passado, bem como imaginaram 

o futuro ao discutir as tradições jurídicas e suas 

consequências racionais e morais em relação ao 

presente. Os sábios também incentivaram a inter-

pretação mítica imaginária livre dos textos escritos 

sagrados de maneira irrestrita e irracional. Os Sá-

bios haviam criado esses dois novos caminhos – da 

Halakhah, a lei, e da Aggadah, o mito – na esteira 

da destruição do Segundo Templo, na primeira 

metade do primeiro milênio da Era Comum. Seus 

seguidores, conhecidos como cabalistas, aparecen-

do, agora, mil anos depois, tomaram para si uma 

aparência literária de serem contemporâneos dos 

Sábios, designando sua nova produção literária com 

o sugestivo nome que foi mencionado acima, De-

varim Hadashim-Atikim – “Palavras (coisas/textos) 

Novos-Velhos”.

Os cabalistas – que tinham se recordado das 

palavras do Livro da Criação a respeito de um 

mundo que está sendo construído por Deus e pe-

los humanos “através de três livros: por texto, por 

número e por narrativa”, bem como pela “voz do 

sopro e da palavra” compartilhada por Deus e pe-

los seres humanos – com tal afirmação, através do 

estudo e através da criação da “lei oral” (de manei-

ra imaginativa, criativa e lúdica) e da lei mística 

que é identificada com a Shekhinah (“o mundo 

da palavra” ou “o espírito santo”, representando, 

simultaneamente, os atributos femininos da pre-

sença de Deus, a noiva amada do Cântico dos Cân-

ticos, a Noiva do Sábado do ritual semanal do 

Shabat e a congregação exilada de Israel ansiando 

pela redenção), estão assim redimindo a Shekhinah 

cativa, no exílio, por meio de sua imaginação e de 

suas invenções inspiradas pelo espírito santo, ou 

estão libertando a filha cativa de Sião da sua pri-

são, com todas as suas manifestações. Através do 

seu estudo imaginativo e lúdico dos antigos textos 

sagrados, juntamente com a nova e inspirada nar-

ração de histórias, entremeando antigas narrativas 

com novas tramas, através da interpretação textual 

livre e original de tradições antigas e contando-se 

novas lendas sobre antigos heróis, através da ela-

boração imaginativa dos mandamentos e de seu 

significado misterioso no mundo invisível (em re-

lação a letras e números), os cabalistas estavam re-

dimindo a congregação de Israel / a Shekhinah / 

a lei oral / a Mishnah / a noiva inconsolável / a 

kalah da prisão do exílio, no céu e na terra, e esta-

vam retomando a aliança e tornando mais rápida 

a vinda da redenção. O novo verbo que os cabalis-

tas haviam usado para descrever o seu estudo da 

lei oral e a contemplação sobre a Shekhinah / lei 

oral inspirada pela nova percepção do Cântico dos 

Cânticos como o sendo o Santo dos Santos era 

unir-se à Shekhinah (a comunhão com Deus). Unir 

ou Devekut, que, em hebraico, relaciona-se com o 

verbo bíblico davak, que descreve a primeira apro-

ximação sexual de Adão e Eva – “Portanto, um 

homem deixa o seu pai e a sua mãe e une-se à sua 

mulher, e eles se tornam uma só carne”. (Gênesis 
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2:24) –, que justifica a posterior instituição huma-

na do casamento, ao mostrar as suas origens com 

o primeiro casal humano; foi esse o verbo central 

para descrever a conjunção mística desejada, nos 

moldes da aliança do casamento.

A dura experiência do exílio no segundo milê-

nio, o avassalador perigo de extinção na esteira das 

Cruzadas, as perseguições dos judeus pela Cristan-

dade (BAER, 1988; 1992), bem como os recorren-

tes libelos de sangue (Buttaroni; Musial, 

2003),19 que causaram um sofrimento sem fim e 

forçaram a conversão que impôs silêncio a milha-

res de judeus quanto à sua verdadeira identidade 

e às suas crenças religiosas, tinham gerado uma 

nova imagem de Deus. Pela primeira vez no pen-

samento judaico e na imaginação criativa mística, 

Deus era dividido em entidades masculina e femi-

nina, noivo e noiva. O Santo – abençoado seja –, 

a fonte da lei escrita eterna, o símbolo do passado 

glorioso da aliança, e a Shekhinah, “o mundo da 

palavra”, a lei oral e o símbolo transformador dos 

tormentos do exílio e dos anseios de redenção, as 

duas dimensões da Divindade que foram descritas 

em numerosas metáforas, noiva e noivo, exílio e 

redenção, a amada e seu amante, a Noiva do Sába-

do e seu amado, tornaram-se o assunto de interes-

se nas novas “união e contemplação”, e “unifica-

ções e intenções”, anexadas às antigas orações diá-

rias na sinagoga e aos velhos/novos círculos de 

estudos onde narrativas místicas eram criadas em 

pequenos grupos de estudiosos. Os membros des-

ses grupos místicos davam a si mesmos nomes 

agrícolas em aramaico, mehazdei haklah (“os co-

lhedores do campo”), correspondendo às metáfo-

ras agrícolas do Cântico dos Cânticos, em que o 

campo era a Shekhinah. Os cabalistas medievais 

dos séculos XIII e XIV mantiveram seu anonimato 

em prol do antigo verniz Mischnaico pseudoepi-

gráfico que deram às suas invenções novas-antigas, 

criadas mil anos depois. As novas formas místicas 

contemplativas de estudo, conhecidas como uni-

ficações, intenções devocionais e união, foram apre-

sentadas nos escritos exegéticos místicos que faziam 

parte do esforço sem fim de passar do exílio para 

a redenção. Orações e bênçãos, como “Abençoado 

seja o Eterno que volta Sua Presença (Shekhinato) 

a Sião”, eram comumente pronunciadas. Um pa-

rágrafo do Zohar (Livro do Esplendor) que de-

monstra a integração das invenções místico-texuais 

imaginárias da noiva Shekhinah/Shabbat no ciclo 

séptuplo da vida diária começa assim:

Deve-se preparar um assento confortável, com 

várias almofadas e capas bordadas, de tudo aqui-

lo que é encontrado na casa, como alguém que 

prepara um dossel para uma noiva. Pois o Shab-

bat é rainha e noiva. É por isso que os mestres 

da Mishnah estavam acostumados a sair, na vés-

pera do Shabbat, para recebê-la na estrada e 

costumavam dizer: ‘Venha, ó noiva, venha, ó noi-

va!’ E deve-se cantar e regozijar-se à mesa em 

sua honra… Deve-se receber a rainha com muitas 

velas acesas, muitos prazeres, roupas lindas e 

uma casa enfeitada com muita mobília fina.

Receber afetuosamente a Noiva Shabbat, para 

unificar o Santo – Abençoado seja Ele – e sua con-

sorte, a Shekhinah, ou libertar a noiva Shabbat da 

prisão do exílio, dar as boas vindas à adornada, à 

amada, à lei oral, que é a exilada, libertá-la dos seus 

seis dias de exílio tornara-se a cerimônia semanal 

padrão e também o dizer padrão pronunciado an-

tes de se cumprir muitos dos mandamentos. O re-

sultado dessa metáfora eroticamente carregada de 

unificação e casamento entre a noiva (a “lei oral”, 

o “mundo da palavra”, a “comunidade de Israel 

no céu e na terra”, “a alma”, o “espírito santo”) e 

noivo (a eterna “lei escrita”, “o mundo do pensa-
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mento”, “o corpo”, a voz divina) era o nascimento 

de novas almas em uma ordem meta-histórica co-

nhecida como reencarnação ou transmigração das 

almas, que era associada com novas esperanças de 

redenção. Aqueles que tinham testemunhado os 

perigos da extinção aos corpos perseguidos tinham 

criado um misticismo do amor (Kimmelman, 

2003), cuja intenção era criar, por sua vez, a espe-

rança para os vivos e pelo nascimento das novas 

almas daqueles que estavam por vir.20 Os místicos 

afirmavam, através de deixas e alusões, que, quan-

do ocorre a unificação sexual humana entre mari-

do e mulher, conforme exigido pelas leis de pure-

za e santidade no casamento, à véspera do sétimo 

dia, Shabbat, na esperança de dar à luz a novos 

bebês, uma unificação semelhante entre o ser mas-

culino celestial (o noivo, o Santo – abençoado seja 

Ele) e a mulher celestial (a noiva do Shabbat, a 

Shekhinah) está ocorrendo no reino celestial, se-

gundo as metáforas de amor do Cântico dos Cân-

ticos, tudo com a finalidade de voltar à aliança e 

dar à luz novas almas e nova vida.

Após a expulsão dos judeus da Espanha Cató-

lica em 1492, quando um terço dos judeus foi per-

dido nos sofrimentos da expulsão, um terço per-

maneceu na Península Ibérica como convertidos a 

força – “conversos” ou “cristianos nuevos”, em es-

panhol, que eram chamados de “marranos” (por-

cos, em espanhol) por seus vizinhos cristãos (Baer, 

1992; Assis, 1988) – e um terço conseguiu escapar 

ao destino trágico dos seus parentes e chegou até 

países muçulmanos (ABITBOL, HASAN-ROKEN, 

ASSIS, 1977), o pensamento místico deu uma no-

va volta nos novos assentamentos de judeus no 

Império Otomano e no norte da África durante o 

século XVI. A Shekhinah – palavra que fora usada 

para denotar a morada ou a presença assentada de 

Deus no céu e na terra, que se tornara o símbolo 

de uma nação exilada que não teve morada própria 

durante dois mil anos e que era repetidamente ex-

pulsa de assentamentos temporários – marcava-se 

com atributos nitidamente femininos em nume-

rosos textos místicos. A presença divina feminina, 

que foi delineada como o foco do amor místico e 

da adesão devocional dos exilados em desespero – 

que se tornou conhecida como “o mundo da pa-

lavra”, “a lei oral”, ou a voz divina de mulher ce-

lestial incorporada como a desolada “Filha de Sião”, 

como nova amada, viúva e mãe, como cativa e co-

mo uma mulher divorciada exilada –, agora come-

çava a falar (ou a revelar-se) como uma voz divina 

distinta na consciência dos maiores místicos do 

século XVI que haviam escapado da Espanha e de 

Portugal. Os místicos a imaginaram como uma 

entidade divina falante que incorporava o desespe-

ro e a esperança, e afirmavam que tinham ouvido 

dela mensagens divinas envolvendo o exílio e a re-

denção – em uma geração na qual quatro mil ju-

deus foram assassinados em Portugal (Massacre de 

Lisboa, 1506), em que milhares foram batizados 

cristãos contra a sua vontade, em que incontáveis 

crianças judias foram abduzidas dos seus pais e 

educadas como monges cristãos, em que muitos 

milhares foram perseguidos pela Inquisição Espa-

nhola (BAER, 1992), ela, a Shekhinah, está espe-

rando por eles, os dedicados estudantes da tradição 

jurídica e da tradição místico-lendária do Zohar, 

eles que ali estão para elevá-la e redimi-la dos “mon-

tes de lixo e esterco” onde ela foi jogada no exílio, 

por meio do seu apego constante ao estudo da lei 

oral e ao estudo da tradição mística.

Um exemplo famoso de revelação mística que 

ocorreu mais de um milênio e meio depois de ces-

sar a profecia bíblica, uma experiência que teve 

lugar na véspera de Shavu’ot/Shevuo’t – a festa das 

sete semanas e alianças, o pináculo dos ciclos sép-

tuplos de liberdade discutidos anteriormente como 

o fundamento antigo da aliança –, ocorreu em 
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Adrianópolis, em 1553, e está descrita em uma car-

ta do Rabi Solomon Alkabetz (1505-1576), que ha-

via descrito para os seus amigos o que ele testemu-

nhara no círculo místico do seu professor, o Rabi 

Joseph Karo (1485-1575), na véspera da festa da 

renovação da aliança. Segundo o Livro do Esplen-

dor, Sefer haZohar, essa era a noite em que a alian-

ça matrimonial está ocorrendo após sete semanas 

de purificação: o homem celestial (o Santo – aben-

çoado seja Ele –, a lei escrita) e a mulher celestial 

(a Shekhinah, a lei oral), ambos descritos nas pala-

vras de amor do Cântico dos Cânticos, estão sendo 

unidos. Nessa noite, era comum permanecer acor-

dado a noite inteira e ler trechos da Bíblia em voz 

alta, trechos da Mishnah e seções místicas do Zohar 

que descrevem a antiga Aliança do Sinai, quando 

a lei divina foi revelada e que teve lugar nesse dia, 

há três mil anos. O contexto era um casamento fe-

liz (Scholem, 1965, pp.138-146; 153-177). Às ve-

zes, um contrato de casamento entre os dois aman-

tes era lido (em voz alta), e a celebração ritual era 

realizada pela leitura (em voz alta) de diferentes 

secções da lei escrita (a Revelação do Sinai) e da 

lei oral (porções relevantes na Mishnah que dizem 

respeito à revelação, a quando a lei divina foi ou-

torgada e à festa da colheita e da peregrinação, que 

tinha lugar no mesmo dia), além de porções do 

Livro do Esplendor descrevendo a renovação da 

aliança entre Deus e seu povo, kneset Israel, entre 

céu e terra, entre o passado glorioso e o futuro 

ansiado, quando virá a redenção. Enquanto toda 

essa leitura ritual acontecia com grande celebração 

e júbilo, o Rabi Joseph Karo, o principal profes-

sor da lei e importante estudioso da Kabbalah, 

recebeu notícias desoladoras sobre a horrível mor-

te de Shlomo Molkho (1500-1532) na fogueira, 

em Mântua, na Itália. A Inquisição Espanhola, 

através dos seus auspícios italianos, queimou-o 

vivo por tentar converter-se de volta ao judaísmo 

após ter vivido como marrano (convertido a for-

ça) em Portugal desde a infância.

Em um dia tão festivo, um dia marcado por 

repouso, liberdade e felicidade, após sete semanas 

de preparação conhecidas como a “contagem do 

Omer”,21 não é permitido chorar e lamentar-se; por 

isso, o amálgama das emoções não expressas gera-

do pela notícia trágica da Itália estava em contra-

dição e conflito com a noite mais feliz do ano – a 

noite da aliança divina, Shevua’h, na véspera de 

Shevuo’t/Shavuo’t, a noite do casamento celestial 

entre o Santo (bendito seja Ele) e sua noiva celes-

tial, a Shekhinah, kneset Israel, conhecida como 

aquela “adornada com a coroa” e como “a amada”, 

segundo as descrições no Cântico dos Cânticos, 

como a “congregação de Israel” celestial, como o 

“mundo da palavra” e a “lei oral” – e havia gerado 

um estado de espírito incomum (ou uma disso-

nância cognitiva) que fez o Rabi Joseph Karo per-

der a sua consciência normal. Naquele momento, 

uma voz desconhecida falara da sua garganta com 

uma enunciação feminina. A voz celestial se apre-

sentou com uma série de descrições femininas: co-

mo a Mishnah, a lei oral, como a sua alma, nesha-

mah, como uma mãe que repreende o filho, como 

a noiva coroada, a atara, como a Shekhinah sobre 

a qual se disse “Assim, encontramos que, sempre 

que Israel foi exilado, é como se a Shekhinah ti-

vesse sido exilada com ele”,22 como a Shekhinah 

que é chamada de realeza, porque, quando ela dei-

xou o Templo Sagrado após a destruição, ela disse 

enquanto chorava: “Saudações a vós, casa da mi-

nha santidade; Saudações a vós, casa da minha rea-

leza; saudações a vós, casa da minha glória. Daqui 

por diante, que a paz esteja convosco”.23 A voz ce-

lestial exilada que se revelou no dia da aliança, na 

véspera do feriado de Shavuo’t, quando está ocor-

rendo a preparação para a aliança do casamento, 

segundo o Livro do Esplendor, disse:
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A paz esteja contigo, meu amigo amado. Que 

sejas feliz… neste mundo e que sejas feliz no 

mundo vindouro, pois assumiste o encargo de 

coroar-me esta noite, sendo que faz alguns anos 

desde que a minha coroa [atarah]24 caiu da minha 

cabeça e não houve ninguém para confortar-me. 

Eu fui lançada ao pó, agarrando o lixo. Mas ago-

ra, tu restauraste a coroa à sua antiga [glória]… 

e tu foste favorecido para ficar no palácio do Rei, 

e o som de tua Torá e o sopro da tua boca se 

ergueram diante do Santo, Abençoado Seja Ele, 

rompendo através de vários firmamentos e várias 

atmosferas, até [lá] ascender. E os anjos silencia-

ram, os serafins se calaram e as criaturas [sobre-

naturais] [da Carruagem Divina dos Querubins] 

ficaram paradas, enquanto a hoste celestial intei-

ra e o Santo, Abençoado Seja Ele, ouviam tua 

voz. E eu, a Mishnah, a mãe que repreende um 

homem, venho falar contigo… através de ti, eu fui 

erguida nesta noite… Por isso, meus filhos, sede 

fortes e tende coragem, e regozijai-vos no amor 

a mim, à minha Torá e à minha veneração. E se 

tu pudesses imaginar apenas uma fração infini-

tesimal do sofrimento pelo qual eu passo... e as-

sim, sede fortes e de boa coragem,… e não in-

terrompais o vosso estudo... Portanto, ficai em pé, 

meus amados filhos, erguei-vos e dizei-me em 

voz alta, como no Yom haKippurim [Dia da Peni-

tência], “Abençoado seja o Nome do Seu Reino 

glorioso para todo o sempre.”... E ele [ela, a voz] 

repetiu e disse, que sejais felizes, meus filhos, 

voltai ao vosso estudo, não pareis por um instan-

te sequer, e subi à Terra de Israel.25

As palavras da Shekhinah ressoam simultanea-

mente com três focos de memórias: com a memó-

ria da destruição e do exílio, com a antiga aliança 

do Sinai e com as esperanças de redenção: isto é, 

com os tons tristes do Livro de Lamentações (1:17, 

21; 4:5), no qual a filha de Sião, lançada ao pó, 

chora a destruição e o exílio; com a revelação do 

Sinai, segundo o Midrash – “e tu foste favorecido 

para ficar no palácio do Rei, e o som de tua Torá 

e o sopro da tua boca se ergueram diante do San-

to, Abençoado Seja Ele, rompendo através de vá-

rios firmamentos e várias atmosferas, até [lá] as-

cender. E os anjos silenciaram, os serafins se cala-

ram e as criaturas [sobrenaturais] [da Carruagem 

Divina dos Querubins] ficaram paradas, enquanto 

a hoste celestial inteira e O Santo, Abençoado Se-

ja Ele, ouviam tua voz”; e com a esperança de re-

denção e exaltação ouvida na voz da noiva, aquela 

adornada com a coroa, preparando-se para a noite 

nupcial celestial, a noite da festa de Shavuo’t, que, 

segundo a tradição do Zohar, é a noite da renova-

ção da aliança de acordo com a antiga tradição 

mística. A tradição zohárica comparou a aliança 

no Sinai com a aliança matrimonial e via a noite 

de Shavuo’t (quando a Torá foi dada) como a noi-

te de núpcias entre as sefirot de malkhut e tif’eret 

(as esferas de realeza e da glória), a noiva e o noi-

vo, ou entre a congregação de Israel e seu amado 

Deus.26 As palavras pronunciadas pela voz celestial 

sugerem uma confusão entre os reinos superior e 

inferior e retratam um novo cenário para o mito 

cabalista concluído com a exclamação “e suba à 

Terra de Israel”. A Shekhinah – “o mundo da pa-

lavra”, a “lei oral” e “kneset Israel”, que reflete di-

mensões variáveis da existência divina e reflexos 

terrenos – passa a ser entendida não mais como 

uma entidade redentora, e sim como uma entida-

de que, ela própria, deve ser redimida; o homem 

que se concentra no amor divino (yihud kudsha 

brich hu u-shkintei) enquanto se apega à Shekhi-

nah, ao pensar e falar durante os seus estudos e 

orações, agora é visto não apenas como um exila-

do (gole), mas como um redentor (goel). A Shekhi-

nah representa, simultaneamente, a sefirah da so-
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berania (malkhut; realeza) e a congregação de Israel, 

a noiva e a exilada filha de Sião. Ela é a cativa de-

caída, sofrendo no exílio e implorando por reden-

ção durante os seis dias da semana, e também é a 

noiva amada a cada sétimo dia de Sábado, o dia 

sagrado de liberdade, representando o tempo de 

redenção; o homem que foca os seus pensamentos 

e a sua imaginação nos mundos celestes por meio 

de um amor contemplativo (conforme expresso no 

cântico escrito no círculo de Karo: “Vá, meu ama-

do, ao encontro da noiva. Recebamos a face do 

Shabbat”) de união e elevação mística e que eleva 

a sua voz em palavras infinitas de oração, estudo 

e ensino, é ele que pode redimi-la, ele que a ergue 

do seu cativeiro ao mesmo tempo em que apressa 

a redenção para a congregação judaica terrena 

(ELIOR, 1992). Daí por diante, ascensão e queda, 

exílio e redenção, a experiência existencial ator-

mentadora e a existência almejada, imaginária, al-

ternativa, tinham se tornado uma relação interde-

pendente entre os reinos superiores e inferiores. 

No contexto dessa relação, a Shekhinah é vista co-

mo uma entidade passiva (exilada, aprisionada, 

amarrada, nua, caída, uma noiva rejeitada, uma 

noiva com “a coroa caída”), enquanto que o ho-

mem a ela unido, que estuda constantemente a 

tradição mística e a ritualiza nas “boas vindas ao 

Shabbat” é visto como a pessoa ativa (“elevando”, 

através do seu amor emocional, de seus esforços 

intelectuais e pensamentos de redenção, “restau-

rando a coroa à sua [glória] anterior”, penetrando 

os firmamentos celestiais com sua voz e imigrando 

para a Terra de Israel com o seu corpo inteiro, uni-

ficando, unindo e alterando as relações entre san-

tidade e impureza nos reinos superior e inferior). 

Essa concepção mística, que era chamada de tiqun 

olam (consertar os mundos superior e inferior), 

atribui importância decisiva à livre imaginação que 

enfoca o devequt (comunhão com Deus, união à 

Shekhinah, unificações) e à concentração dos nos-

sos feitos nos mandamentos em sua interpretação 

mística (contemplação, elevação das centelhas di-

vinas, autoabnegação), enquanto concentramos 

nossos pensamentos nos reinos celestiais por meio 

de orações e estudo, associando-os diretamente com 

a redenção da Shekhinah e a sua união com Deus 

nos reinos celestes. Naquela luz, podemos facil-

mente compreender o alto grau de importância 

atribuído à liberdade de pensamento, emoções de 

amor centradas em seres imaginários e comunhão 

constante, devequt, na tradição mística, em que 

são exigidos o estudo constante e o amor emocio-

nal e profundo com os símbolos novos/velhos do 

passado/presente/futuro: a Shekhinah diz a Karo 

centenas de vezes, no seu diário místico autobio-

gráfico, realmente o primeiro na biblioteca mística 

judaica (publicado postumamente como Maggid 

Meisharim): “Dedique seu coração constantemen-

te e exclusivamente, a todo momento e a cada ins-

tante, a pensar em nada além de mim, da minha 

Torá e da minha adoração” (KARO, 1990, p.138).

A liberdade de imaginação que enfoca o Amor 

de Deus e sua aliança divina escrita havia forma-

do, na tradição mística judaica, uma ponte entre 

o passado bíblico do Pentateuco e a aliança do Si-

nai, entre a revelação divina no Feriado de Sema-

nas/Alianças e a lei escrita eterna, e entre a tradição 

medieval mística que fazia elaborações sobre a no-

va leitura do Cântico dos Cânticos que foi revela-

da no Sinai em Hag haShevuo’t/ha-Shavuo’t, como 

um poema de amor revelado no Sinai com relação 

ao amor eternamente duradouro – shevua; aliança 

– entre Deus e seu povo, simbolizado pela comu-

nidade terrena de Israel e seu equivalente celestial, 

a Shekhinah. Conforme já observado, as imagens 

de amor do Cântico dos Cânticos, que haviam da-

do forma à imaginação mística medieval, tinham 

expressado, mais do que qualquer outro símbolo, 
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a profunda experiência do exílio da comunidade 

terrena e celestial de Israel (a nova amada que, no 

fim, era a mulher divorciada, perseguida e acorren-

tada) e também as esperanças de redenção do cati-

veiro no exílio através de um estudo devocional 

sem fim, através da imaginação criativa prolífica 

que revive a tradição textual antiga ao mesmo tem-

po em que criava novos mundos imaginários que 

fechavam a lacuna entre passado e futuro nos sé-

culos que se seguiram. Nos últimos séculos do se-

gundo milênio, a comunhão com Deus (ou a cons-

tante união à Shekhinah que vive no pensamento 

e na palavra de todo falante de hebraico como o 

“mundo da palavra” ou como a “lei oral”) tornara-

se o foco principal da tradição mística judaica conhe

cida como Hassidismo (Schatz-Uffenheimer, 

1993; Elior, 2006, 2009). A experiência mística 

do amor devocional centrado no amor de Deus e 

na adesão à Shekhinah como o único objeto de 

concentração contemplativa e livre imaginação ti-

nha expressado um profundo desafio e um ressen-

timento contra as atrocidades da história de ódio 

e a experiência existencial de subjugação, bem co-

mo expressou profundas esperanças de um outro 

mundo – de redenção, liberdade, igualdade e liber-

tação. Esse mundo imaginário de esperanças e de 

redenção (que transcendeu as fronteiras da realida-

de através do estudo criativo e constante de textos 

antigos, de sua nova decifração e livre interpreta-

ção) existiu apenas na infinita linguagem mística 

de imaginação criativa nutrida por letras e núme-

ros e também pela profundidade da memória es-

crita de uma nação que consagrou a liberdade no 

seu próprio princípio, em uma língua que tem 130 

sinônimos para a palavra “tribulações” e que tem 

milhares de livros descrevendo mundos imaginá-

rios de liberdade.27 A visão mística do amor entre 

Deus e a Shekhinah, ou entre a antiga lei escrita 

sagrada e a recém-criada lei oral mística fora gera-

da com letras e números nos livros místicos que 

almejavam descrever a experiência interior refletida 

no mundo invisível, que haviam constantemente 

delineado a lacuna profunda entre a maneira co-

mo são as coisas no mundo do exílio, aprisionado 

pela escravidão racional do ódio, pela perseguição, 

pela subjugação e pela discriminação, e a maneira 

como deveriam ser no mundo da liberdade e da 

redenção, no qual a livre imaginação cria alterna-

tivas em um mundo irracional que luta por amor, 

procriação e eternidade, anseio de conhecimento, 

verdade e justiça, igualdade, dignidade e liberdade.
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